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Telemedicina, por definição, é
a oferta de serviços ligados aos cui-
dados da saúde nos casos em que a
distância é um fator crítico. Tais
serviços, são providos por profissi-
onais da área de saúde usando
tecnologias de informação e de co-
municação para o intercâmbio de
informações válidas para o diag-
nóstico, prevenção e tratamento de
doenças.

Além disso, essa ferramenta da
informática, permite a educação
continuada e à distância de
prestadores de serviços em saúde,
assim como, para fins de pesquisa
e aperfeiçoamento. A diferença bá-
sica  entre a medicina convencio-
nal e a medicina utilizando
tecnologias de informação é que, na
telemedicina, o que �viaja� é a in-
formação ou os dados do paciente.

Esta tecnologia permite por-
tanto que haja uma maior

abrangência, logo um melhor
atendimento dos pacientes em áre-
as distantes ou remotas ou, em
casos de difícil diagnóstico em que
sejam necessários atendimentos
especializados em centros de refe-
rência e excelência através, por
exemplo, de sessões de segunda
opinião utilizando sistemas de
videoconferências.

Dentre as diversas submo-
dalidades da telemedicina in-
clui-se: o telediagnóstico e a
teleconsultoria. Na radiologia
médica, habitualmente, chama-
se genericamente  de telerra-
diologia a qualquer diagnóstico à
distância (telediagnóstico) ou,
consulta para segunda opinião
(teleconsultoria); o que bem se vê,
correspondem a modalidades
diferentes. Todavia, em ambas,
há de se  cuidar da ét ica  em
telemedicina.

O Conselho Federal de Medici-
na (CFM) já reconhece oficialmente
e regulamenta no Brasil a presta-
ção de serviços por meio da
Telemedicina. A resolução de nº
1643/2002, disponível no portal
(http://www.portalmedico.org.br/
r e s o l u c o e s / c f m / 2 0 0 2 /
1643_2002.htm) determina:

�Art. 2º - Os serviços presta-
dos através da Telemedicina deve-
rão ter a infra-estrutura tecnológica
apropriada, pertinentes e obedecer
as normas técnicas do CFM perti-
nentes à guarda, manuseio, trans-
missão de dados, confiden-
cialidade, privacidade e garan-
tia do sigilo profissional�.

�Art. 4º - A responsabilida-
de profissional do atendimen-
to cabe ao médico assistente
do paciente. Os demais envolvi-
dos responderão solidariamente
na proporção em que contribuírem
por eventual dano ao mesmo�.

Desta forma, há de ficar claro
e regulamentado que, em qualquer
que seja a modalidade da teler-
radiologia, ou melhor do telediag-
nóstico ou da teleconsultoria, o
responsável legal pelo laudo do
paciente é sempre o médico que está
fisicamente junto ao paciente e, a
confidencialidade de seus dados,
deve ser sempre respeitada utili-
zando tecnologias seguras de
transmissão de dados.
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